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DECISÃO  
  
  
Trata-se de recurso especial, fls. 449-469, com fundamento 

no artigo 105, III, ‘a’, da Constituição Federal, interpostos em face dos 
acórdãos da Décima Segunda Câmara de Direito Privado, fls. 379-391 e 
fls.433-438, assim ementados:   

  
“APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE 
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. 
SEGURO DE AUTOMÓVEL. PERDA 
TOTAL. SINISTRO ENVOLVENDO 
CONDUTOR COM 18 ANOS DE 
IDADE. NEGATIVA DE PAGAMENTO 
DA INDENIZAÇÃO EM RAZÃO DA 
AUSÊNCIA DE COBERTURA. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. 
RECURSO DO AUTOR. APLICA-SE O 
CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR AO CASO DOS 
AUTOS, DE MODO QUE A 
RESPONSABILIDADE DO 
FORNECEDOR DE SERVIÇOS É 
OBJETIVA E SOMENTE NÃO 
RESPONDERÁ PELA REPARAÇÃO 
DOS DANOS CAUSADOS SE PROVAR 
QUE, TENDO PRESTADO O SERVIÇO, 
O DEFEITO INEXISTE OU O FATO É 
EXCLUSIVO DO CONSUMIDOR OU 
DE TERCEIROS. CONTUDO, OS 
PRINCÍPIOS FACILITADORES DA 
DEFESA DO CONSUMIDOR EM 
JUÍZO, NOTADAMENTE A INVERSÃO 
DO ONUS PROBANDI, NÃO 
DISPENSAM O CONSUMIDOR DE 
FAZER A PROVA MÍNIMA DO FATO 
CONSTITUTIVO DE SEU DIREITO, 
CONFORME SÚMULA N.º 330 DO 
TJRJ. POIS BEM, NO CONTRATO DE 
SEGURO A COBERTURA DA 





SEGURADORA É LIMITADA AO 
RISCO CONTRATADO NA APÓLICE. 
ARTIGOS 757 E 760 CÓDIGO CIVIL. 
TANTO É ASSIM QUE O ARTIGO 769 
DO MESMO CÓDIGO ESTABELECE 
QUE O SEGURADO DEVE 
COMUNICAR AO SEGURADOR TODO 
INCIDENTE QUE POSSA AGRAVAR O 
RISCO COBERTO. NO CASO DOS 
AUTOS, RESTOU INCONTROVERSA 
A RELAÇÃO JURÍDICA HAVIDA 
ENTRE AS PARTES, QUE, NO CASO 
DA 2ª APELADA, SE INICIOU EM 
09/2013, QUANDO O AUTOR 
CONTRATOU SEGURO 
AUTOMOTIVO PARA SEU VEÍCULO 
ANTERIOR, BEM COMO, QUE A 
CONTRATAÇÃO DO SEGURO CUJA 
COBERTURA ORA SE QUESTIONA SE 
DEU POR APLICATIVO DE 
CONVERSA (WHATSAPP) E Página 2 de 
13 QUE O SINISTRO ENVOLVENDO O 
VEÍCULO SEGURADO, OCORRIDO 
EM 22/09/2019, ESTAVA SENDO 
CONDUZIDO PELO FILHO DO 
AUTOR, RECÉM HABILITADO, 
ENTÃO COM 18 (DEZOITO) ANOS DE 
IDADE. COMPULSANDO OS AUTOS, 
INFERE-SE QUE NÃO HOUVE FALHA 
NA INFORMAÇÃO A RESPEITO DA 
AUSÊNCIA DE COBERTURA PARA 
CONDUTORES MENORES DE 26 
ANOS, TENDO EM VISTA QUE A 
PROPOSTA ENVIADA PELA 
CORRETORA, APÓS SOLICITAÇÃO 
DO AUTOR, DE FORMA EXPRESSA 
MENCIONA TAL EXCLUSÃO. 
ADEMAIS, DE ACORDO COM O 
HISTÓRICO DE SEGUROS 
AUTOMOTIVOS CONTRATADOS 
PELO AUTOR, ESTE JAMAIS 
SOLICITOU A EXTENSÃO DA 
COBERTURA CONTRATADA PARA 
CONDUTORES DA FAIXA ETÁRIA 
DOS 18 AOS 25 ANOS. ASSIM, MUITO 
EMBORA O RECORRENTE ALEGUE 
QUE NÃO FOI INFORMADO AO ORA 
APELANTE A EXISTÊNCIA DA 





REFERIDA CLÁUSULA DE 
EXCLUSÃO DE COBERTURA, E QUE 
A CONVERSA DE WHATSAPP 
APRESENTADA PELA 2ª RÉ TERIA 
SIDO ADULTERADA, DA SIMPLES 
COMPARAÇÃO DAS CONVERSAS 
ACOSTADAS PELA RÉ E PELO 
AUTOR, DEPREENDE-SE, PELO 
CONTEÚDO E HORÁRIO DAS 
MENSAGENS, QUE SE TRATA DA 
MESMA CONVERSA EM QUE FOI 
DADA CIÊNCIA DA COBERTURA 
CONTEMPLADA PELA PROPOSTA DE 
SEGURO, TENDO O AUTOR APENAS 
OMITIDO O SEU INTEIRO TEOR, O 
QUE, INCLUSIVE, BEIRA A MÁ-FÉ. 
CERTO AINDA QUE O SEGURO FOI 
CONTRATADO APÓS A ANÁLISE DA 
PROPOSTA OFERTADA EM QUE 
CONSTA DE FORMA CLARA A 
AUSÊNCIA DE COBERTURA PARA 
CONDUTORES NA FAIXA DE 18 A 25 
ANOS, O QUE É SUFICIENTE PARA 
COMPROVAÇÃO DA CIÊNCIA 
PRÉVIA E INEQUÍVOCA DA 
AUSÊNCIA DE COBERTURA. CABE 
AINDA DESTACAR QUE O SEGURO 
FOI CONTRATADO EM 04/09/2019 E O 
FILHO DO AUTOR QUE ESTAVA 
CONDUZINDO O VEÍCULO NO 
MOMENTO DO SINISTRO JÁ TINHA 
DADO ENTRADO NA SUA CARTEIRA 
DE HABILITAÇÃO, QUE FOI 
EXPEDIDA EM 06/09/2019, E MESMO 
ASSIM O AUTOR NÃO INFORMOU 
TAL FATO À SEGURADORA, SENDO 
EVIDENTE QUE A CONDUÇÃO DO 
VEÍCULO POR PESSOAS 
INEXPERIENTES AGRAVA 
CONSIDERAVELMENTE O RISCO 
COBERTO, O QUE INTERFERE DE 
FORMA DIRETA NO VALOR DO 
PRÊMIO. NESTE SENTIDO, AFIGURA-
SE LÍCITA A RECUSA DA RÉ AO 
PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA, RAZÃO PELA QUAL 
INEXISTENTE A FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. ASSIM, 





TEM-SE QUE A PARTE AUTORA NÃO 
SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE 
COMPROVAR OS FATOS ALEGADOS, 
NOS TERMOS DO ARTIGO 373, I, DO 
CPC, POIS NÃO LOGROU 
COMPROVAR SUAS AFIRMAÇÕES E 
TAMPOUCO TROUXE ELEMENTOS 
QUE DEMONSTRASSEM QUALQUER 
CONDUTA ILÍCITA DA PARTE RÉ. 
POR OPORTUNO, CABE DIZER QUE 
MUITO EMBORA TENHA SIDO 
DECRETADA A REVELIA DA 1ª RÉ, 
ORA 1ª APELADA, É CEDIÇO QUE A 
REVELIA TEM COMO EFEITO A 
PRESUNÇÃO RELATIVA DE 
VERACIDADE DAS ALEGAÇÕES DE 
FATO DEDUZIDAS PELA PARTE 
AUTORA, NOS TERMOS DO ARTIGO 
344, DO CPC, DEVENDO A PARTE 
AUTORA FAZER PROVA MÍNIMA, AO 
MENOS, DOS FATOS 
CONSTITUTIVOS DO SEU DIREITO, O 
QUE DE FATO NÃO OCORREU NO 
CASO DOS AUTOS, ALÉM DO QUE 
OS DOCUMENTOS E ALEGAÇÕES 
TRAZIDOS PELA 2ª RÉ SÃO 
SUFICIENTES PARA DEMONSTRAR O 
FATO EXTINTIVO DO DIREITO 
AUTORAL. JURISPRUDÊNCIA DESTE 
EG. TRIBUNAL ACERCA DO TEMA. 
SENTENÇA QUE SE MANTÉM. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.”  
  
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. NÃO 
HÁ NO ACÓRDÃO QUALQUER 
DEFEITO A SER SUPRIDO ATRAVÉS 
DOS PRESENTES EMBARGOS, JÁ QUE 
FORAM ANALISADAS TODAS AS 
QUESTÕES VENTILADAS NO 
RECURSO E SUFICIENTES PARA A 
COMPOSIÇÃO DO LITÍGIO. 
PRETENDE O EMBARGANTE 
REDISCUTIR MATÉRIA JÁ JULGADA. 
NÃO É ADMISSÍVEL A UTILIZAÇÃO 
DO RECURSO COMO INSTRUMENTO 
DE REVISÃO DO QUE FOI 





APRECIADO. EMBARGOS 
REJEITADOS”  
  
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EFEITO MODIFICATIVO. 
INADMISSIBILIDADE. 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO INEXISTENTES. OS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TÊM A 
FINALIDADE DE ESCLARECER 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO 
DO JULGADO E/OU SUPRI-LO DE 
OMISSÃO, REQUISITOS CUJA 
AUSÊNCIA ENSEJA O NÃO 
PROVIMENTO DO RECURSO. NO 
CASO DOS AUTOS, INEXISTE 
QUALQUER OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU 
ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO A 
JUSTIFICAR A INTERPOSIÇÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, CUJO 
INTUITO É DE REDISCUTIR E PRÉ-
QUESTIONAR A MATÉRIA. 
EVENTUAL INSURGÊNCIA CONTRA 
O ACÓRDÃO PROFERIDO DEVE SER 
OBJETO DE RECURSO PRÓPRIO, 
DIVERSO DOS EMBARGOS ORA 
INTERPOSTOS, QUE NÃO SERVEM À 
MODIFICAÇÃO PRETENDIDA. ESTE 
RECURSO É SEDE IMPRÓPRIA PARA 
MANIFESTAR-SE O 
INCONFORMISMO COM O JULGADO 
E OBTER A SUA REFORMA PORQUE, 
SALVO AS HIPÓTESES ESPECÍFICAS, 
NELE NÃO SE DEVOLVE O EXAME 
DA MATÉRIA. DESPROVIMENTO DO 
RECURSO.”  

  
Inconformado, em suas razões recursais do recurso 

especial, o recorrente alega violação aos artigos 10, 384, 1.022, II e III e 
429, II do CPC, bem como ao artigo 6º, III e V do Código de Defesa do 
Consumidor. Sustenta, em síntese que por se tratar de relação de 
consumo, a recorrida deveria informar de forma clara a existência de 
exclusão por faixa etária, não sendo razoável supor que o consumidor 
tenha a obrigação de conhecer todas as causas consideradas de 
agravamento de risco do motorista, dentre elas aquela por faixa etária, 
como foi o caso dos autos.  





  
Contrarrazões, fls. 497-503.  
  
É o brevíssimo relatório.   
  
A lide originária versa sobre ação indenizatória decorrente 

de negativa de pagamento de cobertura securitária de sinistro ocorrido 
com automóvel dirigido pelo filho do autor, ora recorrente. A sentença 
julgou improcedente, restando confirmada pelo Colegiado.  

  
O recurso não será admitido.  

  
Inicialmente, a alegada ofensa aos dispositivos 

supracitados nada mais é do que inconformismo com o teor da decisão 
atacada, uma vez que o acórdão recorrido dirimiu, 
fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado, não se 
vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC.      

   
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, 

clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado 
durante o processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 
93, IX da Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º 

do CPC.         
   
Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses 
da parte recorrente. Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto 
o acórdão guerreado, malgrado não tenha acolhido os argumentos 
suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide.   

   
Nesse sentido (grifei):        
  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE 
LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 
CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.  
1. Não se viabiliza o recurso pela 
indicada violação dos artigos 1022 e 
489 do Código de Processo Civil de 
2015. Isso porque, embora rejeitados os 





embargos de declaração, a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte 
recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A 
Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e 
conforme sua convicção com base nos 
elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão 
não corresponde à expectativa da parte, 
não deve por isso ser imputado vicio ao 
julgado.  
2. Rever os fundamentos do acórdão 
recorrido que levaram a concluir pela 
ausência de cerceamento de defesa e 
presença do interesse de agir, demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que 
é vedado na instância especial, segundo o 
enunciado da Súmula 7/STJ.  
3. Agravo interno não provido.  
(AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
16/8/2022.)    

  
Ademais, o detido exame das razões recursais revela que a 

recorrente ao impugnar o acórdão que manteve a sentença de 
improcedência, ambos pautados em cláusula contratual excludente de 
cobertura em caso de condutores entre 18 e 25 anos, pretende, por via 
transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base 
nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, 
mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para 
interposição de recurso especial.   

   
Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no 

julgamento do REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 
07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que delineada a questão federal, há 
necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 
ante o veto da súmula 7-STJ”.   

   
Vejamos, para tanto, o que consta da fundamentação do 

acórdão recorrido:   





  
“...Contudo, em que pese a relação jurídica 
dos litigantes ser de consumo e, ainda, que a 
parte autora esteja na posição de 
consumidor, tal fato não afasta a 
necessidade de se provar o fato constitutivo 
do direito alegado, consoante disposto no 
art. 373, inciso I, do Código de Processo 
Civil.   
  
Insta consignar que nem os princípios 
facilitadores da defesa do consumidor em 
Juízo, notadamente a inversão do onus 
probandi, dispensam o consumidor de fazer 
a prova mínima do fato constitutivo de seu 
direito, conforme entendimento pacificado 
nesta egrégia Corte de Justiça, na Súmula 
n.º 330, cujo verbete é o seguinte: “Os 
princípios facilitadores da defesa do 
consumidor em juízo, notadamente o da 
inversão do ônus da prova, não exoneram o 
autor do ônus de fazer, a seu encargo, prova 
mínima do fato constitutivo do alegado 
direito.”   
  
Pois bem, dito isso, infere-se da análise dos 
autos que não houve comprovação de 
qualquer conduta ilícita da parte ré ao negar 
a indenização securitária, em razão da 
ausência de cobertura expressamente 
consignada na proposta do seguro 
contratado (...)  
  
No caso dos autos, restou incontroversa a 
relação jurídica havida entre as partes, que, 
no caso da 2ª apelada, se iniciou em 
09/2013, quando o autor contratou seguro 
automotivo para seu veículo anterior, bem 
como, que a contratação do seguro cuja 
cobertura ora se questiona se deu por 
aplicativo de conversa (WhatsApp) e que o 
sinistro envolvendo o veículo segurado, 
ocorrido em 22/09/2019, estava sendo 
conduzido pelo filho do autor, recém 
habilitado, então com 18 (dezoito) anos de 
idade.   
   





Compulsando os autos, infere-se que não 
houve falha na informação a respeito da 
ausência de cobertura para condutores 
menores de 26 anos, tendo em vista que a 
proposta enviada por mensagem pela 
Corretora (fls. 196 – 000188), após 
solicitação do autor, de forma expressa 
menciona tal exclusão...”. (Fls.384-385).  

  
Dessa maneira, pelo que se depreende da leitura do 

acórdão recorrido, verifica-se que eventual modificação da conclusão do 
Colegiado passaria pela seara fático-probatória, soberanamente 
decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o 
recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula de 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial).   

  
Ressalte-se, ainda, que o Recurso Especial não é a seara 

destinada à apreciação interpretativa de cláusulas contratuais, 
consoante pontua o Enunciado nº 5 da Súmula de jurisprudência do 
STJ (“A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso 
especial”).   

  
No que concerne à alegação de violação a artigos da 

Constituição da República, o recurso também não deve ser admitido. 
Tratando-se de recurso especial, devem ser observados os requisitos do 
artigo 105, inciso III, da Carta Magna para que seja reconhecida a 
competência do Superior Tribunal de Justiça:  

  
“Art. 105: (...)  
III - julgar, em recurso especial, as causas 
decididas, em única ou última instância, 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos 
tribunais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quando a decisão recorrida:  
a) contrariar tratado ou lei federal, ou 
negar-lhes vigência;  
b) julgar válido ato de governo local 
contestado em face de lei federal; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004)  
c) der a lei federal interpretação divergente 
da que lhe haja atribuído outro tribunal.”  

  
Portanto, não há de se falar em recurso especial para 

guardar dispositivos constitucionais. Nesse sentido:  
  





PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. NORMA INFRALEGAL. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
EXAME. INVIABILIDADE.  
1. A via excepcional não se presta para 
análise de ofensa a resolução, portaria, 
regimento interno ou instrução normativa - 
atos administrativos que não se enquadram 
no conceito de lei federal -, bem como a 
respeito de matéria constitucional, sob pena 
de usurpação de competência da Suprema 
Corte.  
2. Não obstante indicada a violação de 
dispositivos da legislação federal, a Corte 
Regional dirimiu a controvérsia com base 
na interpretação das Resoluções n. 
4.799/2015 e 5.847/2019 editadas pela 
ANTT e sob o enfoque eminentemente 
constitucional (retroatividade de lei mais 
benéfica - art. 5º, XL, da Constituição 
Federal/1988), de modo que é inviável a 
apreciação da matéria, em sede de Recurso 
Especial.  
3. Precedentes.  
4. Agravo interno não provido.  
(AgInt no AREsp n. 1.870.041/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 9/11/2022, DJe de 30/11/2022.)  

  
Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez 
que as conclusões díspares não ocorreram em razão de entendimentos 
diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do 
caso concreto.   

   
 Neste sentido (grifei):   
   

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO 
INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REVISÃO REVISÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO APOIADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. 





IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVADO. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.  
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta 
Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.  
II - Esta Corte adota o posicionamento 
segundo o qual o redirecionamento de 
execução fiscal para pessoa jurídica que 
integra o mesmo grupo econômico da 
sociedade empresária originalmente 
executada, mas que não foi identificada no 
ato de lançamento (nome da CDA) ou que 
não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 
e 135 do CTN, depende da comprovação do 
abuso de personalidade, caracterizado pelo 
desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial, tal como consta do art. 50 do 
Código Civil, e, nessa hipótese, é cabível a 
instauração do incidente de desconsideração 
da personalidade da pessoa jurídica 
devedora.  
III - In caso, rever o entendimento do 
tribunal de origem acerca do cabimento da 
instauração do incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.  
IV - O recurso especial não pode ser 
conhecido com fundamento na alínea c 
do permissivo constitucional, quando, 
para a comprovação da similitude 
fática entre os julgados confrontados, é 
necessário o reexame de fatos e provas.  
V - Em regra, descabe a imposição da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero 
desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade 





ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.  
VI - Agravo Interno improvido.  
(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 
16/3/2023.)  

  
   

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no 
art. 1.030, V do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso 
especial, nos termos da fundamentação supra.  

  
Intime-se.  
  
Rio de Janeiro, 05 de dezembro de 2024.  

  
  

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  
Terceiro Vice-Presidente  
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